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Resumo:  O artigo discute a inserção da eleição indireta para o Poder 
Executivo no atual ordenamento jurídico nacional, por meio do estudo 
de decisões judiciais, propostas legislativas, contribuições de intérpre-
tes e hermenêutica de normas legais. Analisa a previsão existente na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) para o 
cargo de Presidente, as condições excepcionais que a motivam, as tentativas 
e as possibilidades de modificar tal determinação e regulamentá-la, caso 
algum dia se torne necessário efetivá-la. De igual forma, debate como tem 
sido disciplinada e realizada a eleição indireta pelos entes subnacionais, 
com especial atenção ao modo como o Judiciário se tem manifestado 
sobre o tema, as nuances de suas interpretações e os impactos que essas 
variações têm produzindo na efetivação de tais pleitos. Por fim, observa a 
inexistência de coerência no modo como a questão da eleição indireta está 
regulamentada ou tem sido interpretada especialmente pelos diferentes 
entes federativos, na vigência da CRFB.

Palavras-chave:  eleições indiretas; princípios; Alexy; Constituição Federal 
de 1988; federação.

Indirect elections at the current national legal system: 
contradictions, exceptionalities and uncertainties

Abstract:  The article discusses the insertion of the indirect election for the 
executive power in the current national legal system, through the study 
of judicial decisions, legislative proposals, contributions of interpreters 
and hermeneutics of legal norms. It analyzes the existing prevision in the 
Federal Constitution of 1988 for the President of the Republic position, the 
exceptional conditions that motivate it, the attempts and the possibilities 
to modify such determination, the alternatives for regulating it, in case 
someday becomes necessary to carry it. Likewise, it debates how the 
indirect election has been disciplined and carried out by subnational 
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entities, with special attention to the way in which the Judiciary has been 
manifesting itself on the subject, the nuances of their interpretations and 
the impacts of these variations has been producing in the effectuation of 
such claims. Finally, it observes the absence of coherence in the way in 
which the issue of indirect election is regulated or has been interpreted 
in the context under the 1988 Constitution, notably in the comparison 
between the different federative entities.

Keywords:  indirect elections; principles; Alexy; Federal Constitution of 
1988; federation.

1  Introdução

Por muito tempo, as eleições no Brasil foram indiretas: durante quase 
todo o período imperial (1821-1881), quando apenas cargos legislativos 
eram eletivos; ao longo da ditadura civil-militar (1964-1985), notadamen-
te para presidente da República, governador, prefeito das capitais e de 
dezenas de outros municípios; e nas eleições de presidentes da República 
inaugurais de ordenamentos jurídicos, como em 1891 e em 1934.

Com a vigência da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB), o poder político passou a ser exercido tanto por re-
presentantes eleitos pelo voto direto (art.  1o, parágrafo único, da 
CRFB (BRASIL, [2021a])) quanto pelo povo, sem intermediários (art. 14). 
No entanto, em situações excepcionais, as eleições indiretas continuam 
presentes, seja como previsão para o cargo de presidente, seja como regra 
e experiência de estados, municípios e do Distrito Federal na escolha de 
governador e prefeito.

A relação entre a conveniência que motiva a eleição indireta e o prin-
cípio da eleição direta não é questão resolvida no ordenamento jurídico 
nacional e na teoria política que o sustenta. Do ponto de vista material, 
a situação também é incerta, pois persiste a dúvida em relação à validade 
da legislação dos entes subnacionais sobre o tema, a indecisão dos órgãos 
legislativos quanto à definição da modalidade do pleito com base na causa 
geradora, a indefinição quanto ao domínio a que pertencem tais normativas 
e, consequentemente, quem é competente para deliberar sobre o tema.

O artigo pretende ingressar nessas polêmicas e mapear as alternativas 
colocadas à mesa: discutirá como o tema da eleição para presidente e 
vice-presidente da República é tratado na CRFB; debaterá como tem sido 
disciplinada e realizada a eleição indireta pelos entes subnacionais, com 
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especial atenção ao modo como o Judiciário – especificamente o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e o Supremo Tribunal Federal (STF) – tem-se 
manifestado sobre o tema, as nuances de suas interpretações e os impactos 
que essas variações têm produzido em tais pleitos. Por fim, abordará as 
possíveis contradições e a excepcionalidade que justificam a eleição in-
direta em um ordenamento jurídico no qual o voto direto é tão central.

2  A questão

Na abertura do capítulo dedicado aos direitos políticos, a CRFB 
(BRASIL, [2021a]) enuncia a eleição direta como valor moral e jurídico 
fundacional, fim coletivo e político: “a soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos” (art. 14, caput). Além disso, o art. 60, § 4o, II, afirma “o voto dire-
to, secreto, universal e periódico” como cláusula pétrea, não passível de 
exclusão do texto constitucional.

As passagens que regram as eleições concretizam e instrumentalizam 
este imperativo: o provimento de todos os mandatos, de presidente a 
vereador, tem caráter direto. Em algumas, isso é feito expressamente, 
como no art. 29, I, segundo o qual a definição de prefeito, vice-prefeito 
e vereador ocorrerá “mediante pleito direto” (BRASIL, [2021a]). Em ou-
tras, por exclusão: o art. 56, § 2o, prevê que, se não houver suplente para 
senador e deputado, ocorrerá eleição direta para indicar o novo titular 
caso faltem mais de quinze meses para o término do mandato; após esse 
prazo, a vaga não é preenchida. Logo, não há hipótese de esses mandatos 
serem definidos indiretamente.

Em síntese, a eleição direta apresenta-se como princípio explícito da 
CRFB, consagrado por meio de regras, embora não seja denominado 
como tal1. Ao citar princípio, o artigo o concebe na forma proposta por 
Alexy (2011, p. 90):

são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível 
dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por 
conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por 

1 A Constituição fala em “voto direto” mais do que eleição direta. Contudo, não há 
voto direto em eleição indireta, pois o que configura a condição direta do pleito é o fato 
de a vontade do eleitorado atribuir o mandato sem intermediários. Logo, se os cidadãos 
votarem para compor um colégio eleitoral cuja missão é conferir o mandato livremente, 
tem-se voto indireto em eleição também indireta. É possível existir voto indireto em eleição 
direta, o que se dá quando o eleitor (1o grau) escolhe delegados (2o grau) que expressam 
compromisso previamente assumido, de modo que as escolhas de 1o grau configuram o 
resultado (SARTORI, 1996). É o que ocorre na eleição presidencial norte-americana, embora 
o delegado não seja obrigado a votar conforme o prometido.
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poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida 
devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, 
mas também das possibilidades jurídicas.

No entanto, a CRFB traz uma exceção. O art. 81, § 1o, determina que, 
se ocorrer a vacância simultânea da Presidência e da Vice-presidência da 
República nos dois últimos anos do mandato, a eleição dos novos titulares 
será realizada pelo Congresso Nacional (BRASIL, [2021a]). Trata-se de 
eleição indireta, pois a escolha do detentor do mandato político é realizada 
por um corpo eleitoral específico, autônomo e livre em relação aos que 
definiram a sua condição e a sua composição. De modo mais simples: 
na direta, os eleitores definem sem intermediários os detentores dos 
mandatos, ao passo que na indireta são representantes escolhidos pelos 
eleitores que tomam essa decisão. Eles podem ser selecionados especi-
ficamente para exercer tal finalidade, assim como corresponder a quem 
já tem mandato político e que, ocasionalmente, assume mais essa tarefa, 
como se dá no caso em análise.

A vacância em questão é dupla, pois somente nessa hipótese impõe-se 
impasse sobre como suprir o mandato. Ela compreende as situações em 
que o titular e o vice de cargo executivo estão simultânea, definitiva e 
permanentemente sem condições (legais ou fáticas) de exercer o mandato 
em curso. Diferentes causas as produzem: renúncia, morte, incapacidade 
civil absoluta, cassação pela justiça comum, pelo legislativo ou por tribu-
nal processante. Há outras razões previstas na CRFB para a Presidência: 
não tomar posse em até 10 dias após a data prevista e ausentar-se do País 
por mais de 15 dias sem autorização do Congresso Nacional (arts. 78, 
parágrafo único, e 83 (BRASIL, [2021a])). Como indicou o ministro 
do STF, Luís Roberto Barroso, “isso, no entanto, não significa que são 
elas as únicas [causas] possíveis. O constituinte apenas não se ocupou 
em determinar de forma exaustiva todas elas, deixando ao legislador 
infraconstitucional o estabelecimento de outras causas, especialmente 
as de natureza eleitoral” (BRASIL, 2018b, p. 13). Em qualquer hipótese, 
os escolhidos na eleição indireta completam o mandato, pois ela não 
inaugura novo período (art. 81, § 2o (BRASIL, [2021a])), o que também 
se verifica para governador, prefeito e vices, conforme as respectivas 
constituições e leis orgânicas.

A exceção que o art. 81, § 1o, da CRFB traz é de duas ordens. A pri-
meira diz respeito à comparação dele com o restante do texto constitu-
cional, pois é a única passagem em que há a previsão de eleição indireta. 
Castilhos (2018) reconhece a condição inusitada da medida, mas admite 
a extravagância: dada a plenitude do poder constituinte, “também lhe é 
permitido instituir regras que, em um primeiro momento, pareçam con-
traditórias, ou indevidas, ou mesmo fora do contexto da Constituição: são 
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exceções ao sistema, desejadas expressamente 
pelo legislador constituinte”.

Contudo, as Constituições de 1934 (art. 52, 
§ 3o (BRASIL, [1937])) e de 1946 (art. 79, § 2o 
(BRASIL, [1967])) traziam essa determinação – e 
em termos semelhantes aos atuais –, de modo 
que os constituintes de 1987-1988 não inova-
ram, mas simplesmente repetiram previsões 
anteriores2. Como será demonstrado, a visão de 
Castilhos (2018) não recebe adesão de parte de 
outros analistas.

A segunda exceção justifica-se por ser a elei-
ção indireta resposta excepcional a situação 
também excepcional. Conforme os requisitos 
definidos pela CRFB, ela soluciona dificuldade 
prática e é alternativa possível, quando se impu-
serem duas situações: a) existir dupla vacância 
na Presidência da República, b) e ela se verificar 
nos dois anos finais do mandato.

Na primeira discussão do STF sobre 
o tema, o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 1.057/BA, em 1994, 
o ministro relator Celso de Mello qualificou tal 
situação como “anômala” e “caso excepcional”, 
mas não se preocupou em aprofundar a dis-
cussão (BRASIL, 1994, p. 322, 324). Quem fez 
esse enfrentamento foi o colega Cezar Peluso, 
quando relatou a Medida Cautelar da ADI 4.298/
TO, 15 anos depois, em 2009. Ele se dispôs a 
discutir se a previsão é adequada, necessária 
e, em senso estrito, proporcional ao objetivo 
que tende a promover (BRASIL, 2009, p. 108). 
Ou, como anota Andrade Neto (2017, p. 123), 

2 Até mesmo as nada democráticas (e não decorrentes 
de processo constituinte) Constituições de 1937 (art. 78 
(BRASIL, [1946])) e de 1967 (art. 81 (BRASIL, [1985])) – 
mais a Emenda Constitucional no 1/1969 (art. 79 (BRASIL, 
[1988])) – previam-na para suprir vacância e em situação 
fática mais ampla (independentemente do tempo do man-
dato, na de 1937, sendo a vacância simples, pois não havia 
vice-presidente). A diferença é que, em ambas, o caráter 
indireto não diferia daquele para a escolha regular do pre-
sidente. De qualquer modo, a previsão constou em todas 
as constituições do País desde 1934.

o ministro “reconstruiu a regra da convocação 
de eleições indiretas nos dois últimos anos do 
mandato presidencial, prevista no § 1o do art. 81 
da CF/1988, como se ela fosse o resultado da 
ponderação de princípios realizada pelo poder 
constituinte originário”.

Segundo o ministro Peluso, a resposta à inda-
gação é clara: a eleição indireta “constitui sensata 
resposta normativo-constitucional às demandas 
de uma excepcional conjuntura que, por seu 
decisivo ingrediente temporal, desaconselharia 
realização de eleição direta”. Ele reconhece que “o 
princípio constitucional do sufrágio direto deve 
ser realizado na maior medida possível”, mas 
admite que uma “situação excepcionalíssima”, 
como é a necessidade de eleger quem vai realizar 
um “mandato-tampão, [e] de prazo exíguo, cujo 
termo até poderia inviabilizar o transcurso de 
todo o regular processo eleitoral direto, merece 
tratamento diferenciado, desde que razoável e 
proporcional” (BRASIL, 2009, p. 109). Com esses 
parâmetros indica que, na CRFB, ela

já aparece, em primeiro lugar, como adequa-
da, pois é apta a promover o objetivo consti-
tucional de uma eleição democrática; depois, 
revela-se ainda necessária, na medida em que 
se lhe não vislumbra alternativa igualmente 
célere, econômica, hábil e menos lesiva ao 
princípio excepcionado; e, por fim, não dei-
xa de ser proporcional em sentido estrito, 
porque o grau de mutilação imposto a esse 
valor se afigura aceitável quando ponderado 
com os benefícios consequentes (BRASIL, 
2009, p. 109).

Há também os argumentos em torno da le-
gitimidade do processo, e a narrativa é quase 
sempre a mesma: a eleição direta é mais de-
sejável, mas a indireta não elimina o caráter 
democrático:

apesar de não ser o ideal em um regime de 
democracia plena, a verdade é que a eleição 
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indireta constitui princípio operativo ou téc-
nica jurídica, cujo sentido é assegurar a esta-
bilidade política, a governabilidade, o normal 
funcionamento das instituições democráticas, 
a continuidade dos serviços públicos, mui-
tos dos quais de inegável essencialidade. E a 
adoção de tal técnica, em caráter restrito e 
excepcional, não chega sequer a arranhar a 
democracia (GOMES, 2015, p. 697).

Ao apreciar a dupla excepcionalidade asso-
ciada à eleição indireta na previsão constitu-
cional, a interpretação do STF aponta que ela 
se distingue radicalmente da direta e não é, de 
fato, opção. Na direta, a realização da soberania 
popular se dá por meio do voto, ao constituir 
representação e mandato político. Na outra, sem 
subverter a soberania popular, mas restringin-
do-a aos limites da razoabilidade, há a solução 
do impasse relativo a mandato que se torna vago 
na parte final de seu transcorrer. Portanto, o 
caráter direto constitui fundamento da repre-
sentação política; a condição indireta, solução 
para um problema prático que se justifica por 
razões de conveniência e de oportunidade. É 
possível observar tal diferenciação no próprio 
texto constitucional:

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República, far-se-á eleição 
noventa dias depois de aberta a última vaga.

§ 1o Ocorrendo a vacância nos últimos dois 
anos do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita trinta dias depois 
da última vaga, pelo Congresso Nacional, na 
forma da lei (BRASIL, [2021a]).

Conforme o caput do artigo, tendo sido cons-
tatada a dupla vacância antes dos dois anos finais 
do mandato – sentido que só se percebe após 
a leitura do § 1o –, será realizada eleição em 90 
dias, sem especificação de qual será. Não se trata 
de omissão ou de esquecimento, e sim do fato de 
na CRFB o termo “eleição”, sem qualquer quali-
ficação, significar “direta”. Quando vai referir-se 

à ocorrência no biênio final, o § 1o determina 
que a escolha será feita pelo Congresso Nacional. 
Ou seja, a excepcionalidade exige definição.

O relatório de Peluso é criticado por Andrade 
Neto (2017) não só pelos resultados que alcança 
como também pelo que considera uso superficial 
da proporcionalidade como teste de constitucio-
nalidade, tendo em vista que o ministro assume 
a linguagem da Teoria dos Princípios de Alexy. 
É reputado que ele utiliza de modo pouco rígi-
do as verificações de adequação, necessidade e 
ponderação da previsão constitucional da eleição 
indireta3. Na visão do autor, o primeiro dos tes-
tes, o de adequação, falha porque Peluso associa 
eleição indireta ao princípio constitucional da 
eleição democrática. De igual forma, discorda 
do teste de proporcionalidade, cujo resultado 
mostra que a eleição indireta é aceitável, pois 
traz grau de mutilação ao voto direto compatível 
com os benefícios que produz. Em contraposi-
ção, destaca:

Ora, se, no caso de uma eleição indireta, a 
importância da medida para realizar o prin-
cípio democrático é, na melhor das hipóte-
ses, média, mas o impacto negativo dela no 
princípio do voto direto é inequivocamente 
grande, torna-se forçoso reconhecer que ela é 
desproporcional em sentido estrito. Noutras 
palavras, ela não passaria pelo subteste da 
ponderação (ANDRADE NETO, 2017, p. 128, 
grifos do autor).

Contudo, esse juízo seria demasiadamente 
rígido. O ministro Peluso não relaciona simples-
mente a eleição indireta à direta – e prefere a 
primeira por considerá-la igualmente democrá-
tica –, e sim considera que a indireta se torna a 
alternativa mais viável diante da inconveniência 

3 Andrade Neto (2017) não chega a esse ponto, mas 
pode-se discutir se é cabível aplicar a ponderação para o 
conflito entre um princípio e uma regra, de modo a pro-
vocar o uso inapropriado do sopesamento. Isso porque o 
que Peluso faz é apreciar se a excepcionalidade da regra 
afronta o princípio.
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prática (e não axiológica) da realização do pleito direto. Parece claro que 
Peluso toma a eleição indireta como opção subótima frente ao pleito direto.

Andrade Neto (2017, p. 126-127) também não avalia positivamente 
o teste de necessidade, segundo o qual o prazo de dois anos restante 
de mandato justifica a eleição indireta e é o patamar a partir do qual é 
desaconselhada a direta. Nesse ponto, concorda-se com ele: em nenhum 
momento Peluso cogita que a determinação do texto constitucional não 
seja conveniente, razoável ou necessária, assumindo-a como válida e 
efetiva4. Em contraposição, afirma ser relativamente fácil pensar em op-
ções que alcancem igual ou superior grau de realização da democracia: 
“o legislador poderia conceber um processo eleitoral [direto] sumário, ou 
sumaríssimo, com reduzidos custo e período de campanha para o caso 
de dupla vacância nos dois últimos anos do mandato”. A opção a que 
ele se refere é a eleição suplementar, forma para suprir a dupla vacância 
(normalmente ocasionada por questões eleitorais que anulam o pleito) 
que a Justiça Eleitoral adota há bastante tempo. Ela é a reedição da eleição 
direta com prazos mais curtos de realização, para definir titulares que 
completem o mandato (BARRETO; GARCIA, 2020).

Entretanto, Andrade Neto (2017, p. 128) reconhece que o princípio da 
eleição direta pode ser mitigado frente à hipótese que chama de “especia-
líssima”. A diferença entre a interpretação dele e a do ministro Peluso diz 
respeito à temporalidade razoável para a ocorrência da eleição indireta 
ou direta, distinção que recentemente se tornou dominante no debate 
nacional, como será abordado a seguir.

3  A busca de soluções

Em 2017, quando a dupla vacância na Presidência nos dois anos finais 
de mandato parecia iminente5, ganharam força as disputas políticas e o 
debate sobre a necessidade da realização de eleição indireta. A inspiração 
estava na percepção de que, naquela conjuntura, a eleição congressual 
carecia de legitimidade para superar a crise política que se agudizava 

4 Não era a determinação da Constituição que estava em discussão na ADI 4.298/TO 
(BRASIL, 2020). O STF debatia a possibilidade de o estado prever solução idêntica àquela 
fixada para a Presidência. O ministro se refere a essa solução e especificamente à lei que 
regulamentava tal previsão na Constituição do Tocantins.

5 Dilma Rousseff havia sofrido impeachment e, se houvesse a ausência do seu substituto, 
a Presidência ficaria acéfala. Houve duas possibilidades concretas de isso ocorrer: o julga-
mento no TSE da cassação da chapa eleita e as consequências do escândalo das conversas 
gravadas de Temer com o empresário Joesley Batista. Porém, nenhuma delas se confirmou: 
o julgamento no TSE terminou em junho de 2017, com o indeferimento da cassação por 4 
a 3; Temer não renunciou após a divulgação das gravações (maio de 2017), e dois pedidos 
de autorização para que fosse processado pelo STF foram barrados no Parlamento (agosto 
e outubro de 2017).
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desde 2013. Embora motivada pela forma de 
escolher o eventual sucessor de Michel Temer, 
a discussão não se prendia a esse tema, e sim in-
vestia na análise dos princípios da CRFB. Como 
parte da disputa, até mesmo o slogan Diretas Já 
foi resgatado (VIEIRA; BERNER; EMERIQUE; 
SILVA; GOMES, 2017; AYRES, 2017).

A primeira opção é promover interpretação 
que negue a literalidade do texto do art. 81, § 1o, 
e defender que a eleição deveria ser indireta 
somente se ocasionada por fator não eleitoral, 
isto é, por evento posterior ao pleito, que com 
ele não tivesse relação nem pusesse em ques-
tão sua regularidade. No caso de o evento ter 
origem eleitoral, ou seja, de decorrer de vício 
insanável do processo – como a cassação da 
chapa vencedora por crime eleitoral ou por al-
guma inelegibilidade –, caberia aplicar o Código 
Eleitoral, mais especificamente o art. 224, § 4o, 
introduzido pela Lei no 13.165/2015 (BRASIL, 
[2021b]), e promover eleição indireta apenas se 
restassem menos de seis meses de mandato. Esse 
argumento tem versão clássica apresentada por 
Gomes (2015, p. 692, grifo do autor):

enquanto o art. 224 [do Código Eleitoral] 
cuida de validade da eleição, que é requisito 
indeclinável da proclamação dos resultados 
e diplomação dos eleitos, o artigo 81 [CRFB] 
estabelece critérios para o preenchimento 
dos cargos que alude em caso de vacância 
ocorrida durante o exercício do mandato, 
pressupondo, portanto, que os cargos já este-
jam regularmente preenchidos e seus titulares 
devidamente investidos.

A favor desse argumento são mobilizadas 
decisões do TSE em que a ausência de alguém 
para exercer o mandato de governador por causa 
eleitoral na metade final do mandato serviu de 
base para não convocar eleição indireta, embora 
houvesse a previsão nas constituições dos estados 
em questão. Na prática, a Justiça Eleitoral não 
considerou essas situações como dupla vacância, 

nem como pertencentes à auto-organização dos 
entes federados, e sim como de Direito Eleitoral. 
Para os defensores dessa interpretação, a conse-
quência lógica é afirmar que o que valeu para 
os estados deve preponderar também para a 
CRFB. Em outros termos, havia precedentes a 
indicar que a forma para suprir a ausência de 
titulares aptos se alterava, conforme o tipo de 
causa geradora.

Dois desses precedentes foram as cassações 
da chapa vencedora das eleições de 2006 para 
governador da Paraíba e do Maranhão. Ambas 
ocorreram por crime eleitoral em 2009, quando 
avançava o terceiro ano de mandato. O TSE não 
considerou aplicar as previsões constantes nas 
Constituições (art. 82, § 1o (PARAÍBA, [2020]); 
art. 61, § 1o (MARANHÃO, [2020])), que re-
petiam o art. 81, § 1o, da CRFB. Porém, se não 
autorizou eleição indireta, tampouco convocou 
nova eleição direta, e sim deu posse ao 2o coloca-
do6. A fundamentação residiu em interpretação 
peculiar do art. 224 do Código Eleitoral. Na 
época vigorava a redação original do artigo (sem 
os dois parágrafos introduzidos em 2015), cujo 
caput determinava que, se a nulidade atingir a 
maioria absoluta dos votos até então válidos, a 
eleição é anulada e deve ser convocada eleição 
suplementar (BRASIL, [2021b]). Todavia, se 
o patamar de votos anulados for igual ou me-
nor do que 50%, a validade do pleito persiste. 
Caso sejam os votos do vencedor os anulados, 
ele perde o mandato e toma posse o primeiro 
competidor apto (normalmente, o 2o colocado).

A questão mostrou-se delicada nas eleições 
em que houve 2o turno. Da premissa “anulados 

6 Há um terceiro caso: a cassação do governador e do 
vice do Piauí, eleitos em 1998. Ele é semelhante aos anterio-
res em motivação (eleitoral), tempo de mandato (terceiro 
ano), decisão (posse do 2o colocado) e não utilização da 
Constituição Estadual. Mas há uma diferença: na época essa 
Constituição previa, no art. 98, § 2o (PIAUÍ, [2019]), eleição 
indireta apenas se a vacância ocorresse no último ano do 
mandato. Logo, se o TSE a aplicasse, a eleição seria direta.
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mais de 50% dos votos” a Justiça Eleitoral não 
retirou a anulação do pleito e, menos ainda, a 
realização de eleição suplementar. Era preciso 
anular os votos obtidos pelo competidor também 
no 1o turno, pois a candidatura acabou cassada. 
Assim, cabe recalcular o desempenho de todos os 
demais concorrentes no 1o turno. Do novo resul-
tado oficial abrem-se duas possibilidades: (1) se 
ninguém alcança a maioria absoluta no 1o turno, 
realiza-se outro 2o turno, do qual participam o 
derrotado no 2o turno original e quem ficou em 
3o lugar na apuração inicial do 1o turno7; (2) se 
um competidor passou a ter a maioria absoluta, 
ele se torna o vencedor; tal entendimento foi 
aplicado nos casos citados há pouco (CHAVES, 
2009; BARBOZA, 2019).

Foi por se insurgir contra a possibilidade 
de ser empossado quem não ganhou a eleição 
original que, em 2015, o Congresso Nacional 
introduziu os já referidos dois parágrafos ao 
art. 224 do Código Eleitoral (BRASIL, [2021b]), 
cujo teor é o seguinte:

§ 3o A decisão da Justiça Eleitoral que importe 
o indeferimento do registro, a cassação do 
diploma ou a perda do mandato de candidato 
eleito em pleito majoritário acarreta, após o 
trânsito em julgado8, a realização de novas 
eleições, independentemente do número de 
votos anulados.

§ 4o A eleição a que se refere o § 3o ocorrerá 
a expensas da Justiça Eleitoral e será:

I – indireta, se a vacância do cargo ocorrer 
a menos de seis meses do final do mandato;

II – direta, nos demais casos.

Caso a votação do candidato que obteve mais 
votos seja anulada pelas razões listadas, impõe-se 
a realização de nova eleição, e ela será direta, a 

7 Foi o que ocorreu na eleição de 2008, no município 
de Londrina (PR), por exemplo.

8 Está riscada porque foi considerada inconstitucional 
pelo STF no julgamento da ADI 5.525/DF (BRASIL, 2018a).

não ser que o fato se dê a menos de um semestre 
do término do mandato. Todavia, o texto cita 
“decisão da Justiça Eleitoral” e não se refere a 
outras que também redundam na cassação de 
mandato. Em outras palavras, ela se aplica a 
determinados casos – os de cunho eleitoral – 
e não pretende abarcar todas as hipóteses de 
dupla vacância.

Na defesa da distinção entre as motivações da 
dupla vacância como justificativa à não aplica-
ção do art. 81, § 1o, a algumas situações, Vieira, 
Berner, Emerique, Silva e Gomes (2017) citam 
princípio da CRFB

a eleição direta não é um apanágio de grupos 
inconformados com o texto constitucional 
disciplinado no art. 81, § 1o da Constituição 
de 1988, desejosos de descumprir os ditames 
constitucionais estabelecidos, mas sim o re-
torno à essência e ao fundamento próprio 
da democracia constitucional brasileira, as-
sentada na soberania popular, exercida pelo 
voto direito, secreto e universal (art. 1o e 14).

Todavia, afirmações como essas são pontuais 
ou partes acessórias de alegações mais amplas a 
indicar que os adeptos não as consideram sufi-
cientes para afastar os prazos previstos para a 
eleição indireta. Quem avança no argumento de 
que deve prevalecer a interpretação sistêmica da 
Constituição é Sarmento (2016). Ele defende 
que, apesar de expressa no texto constitucional, 
a regra da eleição indireta não deve ser aplicada 
indistintamente e propõe que haja cláusula de 
exceção. Fundamenta tal recusa em interpreta-
ção que reconheça os princípios que sustentam e 
organizam a CRFB e deveriam ser adotados em 
lugar da leitura literal e isolada de cada artigo 
ou parágrafo9. Por conseguinte, afirma que a 

9 Nesse ponto, o argumento aproxima-se mais da visão 
de Mello do que da de Alexy, segundo a qual o princípio 
afasta a regra, por ser superior. Para Mello (2015, p. 54), 
princípio é “por definição, mandamento nuclear de um 
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eventual aplicação da regra produzirá resultado 
formalmente correto, mas cuja compatibilidade 
com a CRFB é questionável. No caso específico, 
argumenta que prevalece a eleição direta como 
princípio para cargos representativos, o qual 
impõe obrigações a serem seguidas pelas regras 
e, se for o caso, invalida o texto literal.

É evidente que a determinação constante 
no art. 81, § 1o, contraria o princípio da eleição 
direta, não tem grande amplitude semântica nem 
elevada indeterminação e abstração, tampouco 
é vaga ou está implícita na CRFB. Ao contrário, 
é precisa e delimitada. O mesmo ocorre com a 
regra. O cerne da questão não está na contra-
dição entre o princípio e a regra, pois ela não 
é indevida e fixa-se como exceção justificada 
por razões de ordem prática, conforme já visto. 
O problema está no fato de que, por sua força 
prescritiva, o princípio deve ter a máxima aplica-
ção, e as exceções devem ser as mais restritivas. 
Logo, Sarmento (2016) considera que a previsão 
constitucional de eleição indireta no biênio final 
do mandato colide com o princípio, motivo pelo 
qual deve ser interpretada de modo restritivo e 
adotada o menos possível.

Trata-se, portanto, da polêmica em torno do 
grau de excepcionalidade (ou proporcionalidade 
da excepcionalidade, para usar a terminologia 
alexyana). Sarmento (2016) defende que a inter-
pretação restritiva deve basear-se na distinção 
entre dupla vacância de origem eleitoral e não 
eleitoral, na mesma linha apontada anterior-
mente, a indicar que há situações em que a regra 
constitucional não deve vigorar. Como interpreta 
Gomes (2015, p. 692), a proposta é que a forma 
indireta seja adotada apenas em função de causas 
supervenientes que não maculem a validade do 

sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental 
que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o 
espírito e servindo de critério para exata compreensão e 
inteligência delas, exatamente porque define a lógica e a 
racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe a tônica 
e lhe dá sentido harmônico”.

pleito, como impeachment, morte e renúncia. Se 
a causa for eleitoral, cabe realizar eleição direta.

Sarmento (2016) não quer alterar o crité-
rio “tempo de mandato restante” para definir 
a eleição a ser promovida. Os dois anos finais 
continuam a ser o limite, mas sofrem restrição 
na abrangência de aplicação da eleição indireta: 
valeriam apenas se houver causa não eleitoral. 
A regra constante no art. 81, § 1o, é preservada, 
mas não é considerada fechada e exaustiva, e sim 
passível de construção hermenêutica com vistas 
a restringir o seu grau de excepcionalidade10.

Deve-se analisar essa argumentação no con-
texto em que ela foi apresentada: o julgamento 
da ADI 5.525/DF, na qual, entre outras con-
testações, a Procuradoria-Geral da República 
(PGR) questionava os §§ 3o e 4o do art. 224 do 
Código Eleitoral, que previam a eleição direta 
para presidente e vice-presidente até seis meses 
antes do término do mandato. Por isso, Sarmento 
(2016) demanda exegese não literal do art. 81 da 
CRFB, o que permitiria compatibilizá-lo com a 
redação do Código Eleitoral, que estaria mais 
conforme ao princípio emanado da Constituição. 
Caso contrário, a contradição entre a regra in-
troduzida pela Lei no 13.165/2015 e o texto cons-
titucional seria clara e levaria o STF a afastar a 
Presidência da República da abrangência do § 4o 
do art. 224 – como o fez.

A posição que se defende quer alcançar re-
sultados mais radicais. Se a eleição direta com-
preende princípio que deve ser realizado na 
máxima concretização possível, não deve ser 
aceita como adequada, necessária e propor-

10 Uma segunda linha argumentativa do autor propõe 
que, se a anterior não for aceita, o Congresso Nacional 
devolva o poder decisório ao povo. O ministro Barroso fez 
referência a essa ideia: “embora tenha me impressionado e 
tenha me tomado algum tempo de reflexão, eu não estou 
acolhendo este argumento de devolução à soberania popular, 
embora, como disse, tenha sido sustentado com grande 
proficiência e seja extremamente sedutor”. De igual forma, 
sugeriu que o caminho para alterar o art. 81, § 1o, seria a 
emenda constitucional (BRASIL, 2018a, p. 12).
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cional a convocação de pleito indireto nos termos da CRFB. Trata-se de 
interpretação que nega dar concretude à norma constitucional expressa 
e, ao não aceitar que ela seja cumprida na prática, invalida-a. Porém, não 
é uma interpretação que cria previsão nova, que complementa o texto 
da CRFB ou que altera o sentido principal daquela norma, que é prever 
a realização de eleição indireta a partir de determinado tempo restante 
do mandato. Longe disso.

A proposta é restringir a excepcionalidade – no caso, o tempo de 
mandato restante que justifica a convocação de eleição indireta –, pois ele 
não se coaduna com o que efetivamente se espera (e afirma) da própria 
Constituição, ou seja, o conteúdo dessa regra extrapola a razoabilidade 
do sistema em que se insere. Nesse caso, cabe não a interpretação res-
tritiva que exclui a dupla vacância originária de causa eleitoral, como 
defende Sarmento (2016), e sim a que a aplica a todas as situações. 
Afinal, as causas não eleitorais também podem e devem ser supridas 
pelo processo direto.

O remédio jurídico é sentença modificativa do sentido original do 
texto que promova mutação constitucional por via de interpretação 
judicial (do STF, no caso). O limite para a ocorrência de eleição direta 
estabelecido pela Lei no 13.165/2015 (até seis meses antes do término do 
mandato) pode ser o novo parâmetro, pois já vem sendo seguido pelo TSE. 
Contudo, outro pode ser arbitrado pelo STF, desde que mais restritivo 
que o previsto na CRFB. No mesmo espírito, a interpretação deve ser 
replicada nas unidades subnacionais, haja ou não regra nas respectivas 
constituições ou leis orgânicas.

No caso dessa mutação constitucional, trata-se de desconstruir o con-
teúdo da situação fática determinada pelo art. 81, § 1o (especificamente, 
os dois anos restantes do mandato), que não é ambíguo ou impreciso, e 
de fixar nova determinação. É mudança pouco sutil a ser realizada pelo 
STF, ao contrário de outras que ele já produziu, nas quais se beneficiou 
da abertura propiciada pelo texto (como a do art. 7o, XVII, da CRFB, em 
que “licença-gestante” passou a ser interpretado como “licença-materni-
dade” e garantiu o direito a adotantes). Em suma: negar a literalidade e a 
evidência dessa passagem construindo outra aplicação fática.

É evidente que essa decisão revisa criativamente a CRFB, altera a 
vontade constituinte e reconfigura a regra ao considerá-la inadequada 
ao “espírito da Constituição”. Afinal, o STF impõe a concretização do 
princípio que difere da regra fixada com precisão pelo legislador original. 
Em termos mais próximos à Teoria dos Princípios de Alexy: considera 
que a regra constitucional não determina de modo adequado a excepcio-
nalidade ou o grau de realização do princípio da eleição direta e justifica 
a alteração com base nesse entendimento hermenêutico.
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No paradigma pós-positivista, tal decisão 
encontra suporte no ministro Barroso (2009, 
p. 155), que concebe princípio na linha de Mello, 
e não de Alexy:

o ponto de partida do intérprete há que ser 
sempre os princípios constitucionais, que 
são o conjunto de normas que espelham a 
ideologia da Constituição, seus postulados 
básicos e seus fins. Dito de forma sumária, 
os princípios constitucionais são as normas 
eleitas pelo constituinte como fundamentos 
ou qualificações essenciais da ordem jurídica 
que institui. A atividade de interpretação da 
Constituição deve começar pela identifica-
ção do princípio maior que rege o tema a ser 
apreciado, descendo do mais genérico ao mais 
específico, até chegar à formulação da regra 
concreta que vai reger a espécie.

Por enquanto, ao apreciar questões relacio-
nadas ao tema – como a ADI 5.525/DF –, o 
STF decidiu em favor da previsão constante 
no art. 81, § 1o, respeitando a “letra fria”. Nessa 
oportunidade estava em discussão a constitu-
cionalidade do art. 224, § 4o, o que foi apreciado 
na comparação com a determinação expressa 
e divergente da CRFB. Além disso, a decisão 
consagrou a inconstitucionalidade da inclusão 
da presidência e da senatoria, mas sem redução 
de texto da lei, e sim via técnica da interpre-
tação conforme a Constituição, o que implica 
considerá-lo válido para outros cargos, ou seja, 
o parágrafo não é inconstitucional per se, mas 
apenas algumas de suas hipóteses de incidência 
em razão da generalidade do texto, que não abre 
exceção capaz de adequá-lo à determinação 
constitucional. Na prática, incide em incons-
titucionalidade parcial, de modo que outras 
hipóteses são válidas, e o STF preserva e respeita 
a deliberação do legislador comum.

Por outro lado, o art. 81, § 1o, ainda não foi 
apreciado diretamente pelo STF. Esse é o ponto 
fulcral: na ADI citada, a decisão o tomou como 

referencial para apreciar lei infraconstitucio-
nal, de forma que a análise dessa passagem da 
CRFB foi considerada extra petita. Quando e se 
essa apreciação vier a ocorrer, o resultado pode 
ser outro – e, claro, defende-se que conforme a 
nossas considerações anteriores. Por enquanto, 
o texto continua vigente, e a motivação para tal 
não é a excepcionalidade do cargo em questão 
ou a coerência com o princípio da eleição dire-
ta – o que nem foi apreciado pelo STF –, e sim 
fato mais prosaico, porém relevante: a decisão 
da atividade constituinte originária.

Em relação a essa questão, há um aspecto 
que, esquecido no tempo, nem foi cogitado, 
por exemplo, pelo ministro Peluso ao ponderar 
o prazo constitucional, mas que pode ajudar a 
fundamentar a mutação constitucional defen-
dida: quando da promulgação da CRFB, o man-
dato presidencial tinha a duração de cinco anos 
(art. 82), e o art. 81 já fixava o período restante 
de dois anos para a realização de eleição indireta. 
Em termos relativos, ela só ocorreria transcor-
ridos 60% do mandato. Em 1994, por meio da 
Emenda Constitucional (EC) de Revisão no 5, 
o período presidencial foi reduzido aos atuais 
quatro anos e – por equívoco ou interesse – o 
art. 81 não foi alterado. Na prática, após a mu-
dança foi preservado o mesmo tempo restante 
(dois anos); contudo, em termos relativos, ele 
foi aumentado de 40% para 50% do mandato. 
Para manter o parâmetro anterior, a redação do 
art. 81 deveria ter passado a prever que restassem 
menos de 19 meses e seis dias, em vez de menos 
de 24 meses. Em outros termos: as condições 
de excepcionalidade para convocação da eleição 
indireta para a Presidência foram ampliadas a 
partir de 1994, o que tornou mais provável que 
ela venha a ocorrer.

Todavia, se a condição de exceção é tão de-
terminante para a aceitação da conveniência 
da eleição indireta – como exalta o ministro 
Peluso –, a redução das exigências ocorrida no 
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âmbito da CRFB não é questão a ser negligen-
ciada. De igual forma, se o respeito ao trabalho 
do constituinte é efetivamente a razão para a 
manutenção dos dois anos como prazo para 
realização da eleição indireta, é preciso consi-
derar que a literalidade do texto pode não ter 
sofrido alteração, mas a sua eventual aplicação, 
sim. Por conseguinte, o “espírito original” dos 
constituintes já foi modificado, e a deliberação 
não opera(rá) mais como o previsto.

A resposta dos que são contrários a essa 
interpretação corresponde àquela que comu-
mente é apresentada à hermenêutica que afasta 
regras em nome de princípios: reafirma a im-
portância do respeito a regra precisa, clara, que 
já expresse exceção à determinação geral e não 
extrapole os limites da razoabilidade. Por essas 
características, a crítica destaca que a regra em 
foco não abre espaço à discricionariedade ou 
a construções hermenêuticas que desafiem a 
literalidade do texto. Fazê-lo implica trocar a 
previsibilidade e a certeza que ela oferece por 
controvérsias e arbitrariedades interpretativas 
pouco produtivas. Em síntese: implica abrir mão 
da segurança jurídica.

O argumento prossegue: se isso ocorrer, o 
Direito torna-se refém de interpretações funda-
das em princípios que podem ser formulados ou 
criados casuisticamente, ao sabor dos interesses 
e das necessidades. Em outros termos, a perda 
da “segurança” propiciada pelo texto da regra e 
pela subsunção é substituída pela retórica dos 
princípios, altamente propiciadora da discri-
cionariedade, quando não da arbitrariedade11.

A crítica agrega que, se for o caso de discutir 
a colisão entre regra e princípio, a balança deve 
pesar em benefício da regra, ainda mais quando 

11 Muitos autores criticam o uso expansivo dos prin-
cípios, notadamente no Brasil, o que pode dar origem ao 
“panprincipialismo”, conforme Streck (2011), à “inflação de 
princípios”, segundo Neves (2013), bem como traz risco de 
subjetivismo e casuísmo. Sobre o tema, sugere-se também 
Ávila (2009, 2021).

ela figura na Constituição. Isso porque é a re-
gra que, pela própria lógica da teoria de Alexy, 
restringe um princípio. No caso específico, a 
restrição foi promovida pelo poder constituinte 
originário, o que amplia a legitimidade da deci-
são tomada. De certa forma, essa crítica recupera 
o discurso de Castilhos (2018): há regra clara 
na CRFB sobre a motivação e o prazo para a 
realização de eleição indireta. A discordância 
pode existir, mas não justifica, nem é suficien-
te para não aplicá-la. Como afirma Sundfeld 
(2014, p. 206),

não bastam boas intenções, não basta intui-
ção, não basta invocar e elogiar princípios; é 
preciso respeitar o espaço de cada instituição, 
comparar normas e opções, estudar causas 
e consequências, ponderar as vantagens e 
desvantagens. Do contrário viveremos no 
mundo da arbitrariedade, não do Direito.

Não se nega que os riscos apontados acima 
existam, mas considera-se que eles não se veri-
ficam na situação em apreço. Primeiro, porque 
o princípio não é implícito, “inventado” pelo 
intérprete, de modo que não cabe a crítica recor-
rente de que “princípios vagos são criados para 
justificar qualquer decisão” (SUNDFELD, 2014, 
p. 205). Segundo, porque, como já foi apontado, 
não é negada a realização de eleição indireta e 
o “espírito” da regra, mas sim é considerado 
inapropriado o prazo fixado pela Constituição. 
Terceiro, a regra contestada não foi ainda aplica-
da, embora na prática tenha sido alterada pela 
revisão da duração do mandato presidencial. 
Quarto, a discussão se refere também à conve-
niência política de ser implantada tal como se 
encontra, sendo ela própria previsão fundada 
na conveniência.

Uma segunda solução para garantir a realiza-
ção da eleição direta é modificar o art. 81, com 
vistas a afastar a previsão de eleição indireta, o 
que exige a aprovação de EC. Ela é a opção mais 
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formal, pragmática e tradicional: altera regra 
expressa por intermédio do processo legislativo 
estabelecido, previsto e regulamentado na ordem 
jurídica (mais especificamente no art. 60 da 
CRFB). No caso, por meio da atividade consti-
tuinte derivada e sob comando do Congresso 
Nacional. Até o momento, assim como a anterior, 
essa alternativa não se efetivou.

O caráter formal da última opção (EC) pode 
ser comprovado pelos óbices que lhe foram 
apresentados no contexto do governo Temer, 
quando ganhou mais espaço na agenda polí-
tica nacional. De um lado, a impossibilidade 
de ser aplicada de imediato, pois afrontaria a 
exigência de anualidade das regras eleitorais, 
prevista no art. 16 da CRFB (FERREIRA, 2017; 
CASTILHOS, 2018)12. De outro, porque atentaria 
contra a cláusula pétrea da “periodicidade do 
voto” (ROMANO, 2017)13.

Isso não significa que não houvesse críticas 
mais “políticas”, como a de Agra (2017), que a 
considerou um “tipo de fraude à Constituição, 
com base em jurisprudências casuísticas, ou 
voluntarismos jurídicos”, ou a de Silva ([2017]), 
para quem

alterar um dispositivo constitucional, quan-
do se está diante da possibilidade real de 
aplicá-lo, gera, sem dúvida, mais instabili-
dade política. Ao contrário disso, a rigorosa 
aplicação da Constituição nesses momentos 
de crise favorece um valor muito caro às so-
ciedades civilizadas: a segurança jurídica.

Nem todas as Propostas de Emenda 
Constitucional (PECs) apresentadas com a in-
tenção de alterar o art. 81, § 1o, e de produzir 

12 Para argumento sobre a improcedência dessa in-
terpretação, ver Leite, Santos, Teixeira e Araújo (2017) e 
Rezende (2017).

13 A contraposição é de que não haveria supressão de 
direito fundamental, e sim ampliação das cláusulas pétreas. 
Ver Ayres (2017), Leite, Santos, Teixeira e Araújo (2017) e 
Rezende (2017).

eleição direta tinham a urgência de alterar a 
previsão na conjuntura da crise de 2017. Ao 
longo do tempo, ao menos nove foram apre-
sentadas, a indicar que os parlamentares não se 
têm mostrado indiferentes à questão.

Um primeiro grupo reúne quatro PECs 
que excluíam eleição indireta e previam ape-
nas diretas: (1) 37/2019, que retira também a 
possibilidade de o vice suceder ao presidente, 
mantendo a de substituí-lo em caráter eventual; 
(2) 245/2016 (originalmente apresentada como 
238/2016) e (3) 282/2004, que propõem mudan-
ça mais ampla, pois instituem o parlamentarismo 
e acabam com o cargo de vice-presidente; (4) 
44/2009, do Senado, que implanta em todos os 
níveis da federação eleições diretas até o 3o ano 
do mandato e determina a sucessão, se verifi-
cada dupla vacância no último ano (e nomina 
a ordem dos sucessores).

Em um segundo grupo figuram cinco ini-
ciativas que restringem a realização da eleição 
indireta: (1) 227/2016; (2) 210/1995; (3) 43/2009; 
(4) 67/2006, as duas últimas do Senado; todas 
preveem a eleição indireta apenas no último ano, 
e a 43/2009 a estende a estados, Distrito Federal 
e municípios; (5) 47/2011, que fixa a eleição di-
reta a qualquer tempo, se houver causa eleitoral 
(PROPOSTAS…, [20--]; PESQUISA…, [20--])14.

Contudo, na conjuntura de 2017, a PEC 
preferida era a 227/2016, apresentada pelo de-
putado Miro Teixeira, não por acaso apelidada 
de “PEC das Diretas” ou “das Diretas Já”15. Ela 
pretende “equacionar” os prazos para realização 

14 Há outras cinco PECs que alteram a redação do 
art. 81, mas mantêm a eleição indireta: (1) 456/2010, que 
adapta o texto ao unicameralismo, sua inovação efetiva; (2) 
44/2003, do Senado, que exclui a figura do vice-presidente; 
(3) 159/2015, (4) 174/2002 e (5) 130/1999, que a estendem 
aos demais entes da federação (para todos os casos, e a úl-
tima exige também que o vencedor obtenha 2/3 dos votos).

15 Apoiam-na: Ayres (2017), Brandão (2017), Henry 
(2017), Lodi (2017) e Vieira, Silva e Dantas (2017). Já Leite, 
Santos, Teixeira e Araújo (2017) falam em “PEC das Diretas 
Já”, mas não identificam nenhuma em particular, o que não 
permite garantir que se refiram à 227/2016.
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das eleições àqueles definidos no § 4o do art. 224 do Código Eleitoral. O 
art. 81, § 1o, da CRFB ficaria assim: “ocorrendo a vacância nos últimos 
seis meses do período presidencial, a eleição para ambos os cargos será 
feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma 
da lei” (BRASIL, 2016).

Há autores que apontam as duas alternativas como caminhos possíveis, 
caso de Leite, Santos, Teixeira e Araújo (2017) e Lodi (2017). Apesar de 
toda a polêmica e das diferentes tentativas de reverter o quadro vigente, 
até o momento nenhuma alteração ocorreu no texto ou na interpretação 
do art. 81, § 1o, da CRFB. Logo, ele continua válido e pronto para ser 
aplicado se ocorrer a dupla vacância na Presidência da República no 
biênio final do mandato.

4  Eleição indireta para o executivo subnacional

Outro bloco de questões diz respeito a como solucionar a dupla 
vacância nos cargos subnacionais. A fonte dessa incerteza decorre de a 
CRFB só abordar a Presidência e silenciar no que se refere a governa-
dores e prefeitos. Outro elemento que distingue a eleição subnacional 
da presidencial é o fato de em diversas oportunidades ter sido neces-
sário escolher indiretamente titulares para suprir a dupla vacância. Em 
decorrência dessa demanda, decisões do TSE ou do STF cimentaram 
o ambiente institucional em que tais eleições se desenvolveram, o que 
muitas vezes se deu ao sabor de questões relativas à constitucionalidade 
de leis produzidas pelos entes subnacionais ou a como proceder frente a 
uma necessidade concreta. Novas oportunidades decisórias podem fazer 
com que a orientação prevalecente seja revertida, alterada ou relativizada. 
Além disso, a promulgação de novas previsões legais também pode vir a 
modificar a interpretação vigente, como ocorreu após 2015.

A primeira decisão relativa ao tema, tomada pelo STF em 1994, na 
ADI 1.057/BA (BRASIL, 1994)16, definiu que a determinação constante 
na CRFB configura regime exclusivo para a Presidência da República, por 
isso não é regra de reprodução obrigatória nas constituições estaduais. Ao 
contrário, afirmou que, nas situações de dupla vacância na metade final do 
mandato, o estado-membro tem competência para disciplinar o processo 
de escolha de governador e de vice em razão do autogoverno que a CRFB 
lhe outorgou e que está consagrado no art. 25. Consequentemente, o STF 

16 Ela questionava a Lei no 6.571/1994, da Bahia, no que se refere à competência do 
estado para legislar sobre tema considerado de Direito Eleitoral e mais algumas particula-
ridades. O STF deliberou pela constitucionalidade da lei, que regeu a eleição indireta para 
governador realizada naquele mesmo ano.
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abre espaço a soluções alternativas, que de fato existem e tornam pouco 
sistemático o desenho global do ordenamento jurídico relativo à dupla 
vacância no biênio final do mandato e desestimulam a ideia de solução 
uniforme ou mesmo simétrica para a questão17.

O STF se dedicou mais uma vez ao tema e chegou ao mesmo entendi-
mento, ao apreciar Medida Cautelar na ADI 4.298/TO (BRASIL, 2009), já 
comentada aqui. Nela eram contestadas duas leis do estado de Tocantins, 
ambas de 2009, que regulamentavam a eleição indireta para governa-
dor e vice-governador, prevista na Constituição Estadual (art. 35, § 5o 
(TOCANTINS, [2019]))18. O STF não negou que a eleição para suprir dupla 
vacância no biênio final do mandato é questão materialmente eleitoral, 
mas a afastou do âmbito estrito do Direito Eleitoral. Se não fosse assim, 
a competência privativa para legislar sobre o tema seria do Congresso 
Nacional, como prevê a CRFB em seu art. 22. Para o STF, trata-se de 
regra de organização político-administrativa e que, portanto, pertence ao 
âmbito decisório de cada ente federativo em particular. Assim ponderou 
o ministro Peluso repetindo argumento do ministro Sepúlveda Pertence, 
de 1994, por ocasião da apreciação da ADI 1.057/BA:

Conquanto não deixem de revelar certa conotação eleitoral, porque dispõem 
sobre o procedimento de aquisição eletiva do poder político, não há como 
reconhecer ou atribuir características de direito eleitoral stricto sensu às 
normas que regem a eleição indireta no caso de dupla vacância no último 
biênio do mandato. É que, em última instância, têm por objeto matéria 
político-administrativa que postula típica decisão do poder geral de au-
togoverno, inerente à autonomia política dos entes federativos (BRASIL, 
2009, p. 113).

Nos termos das decisões do STF: sendo autônoma, cada unidade da 
federação pode optar por reproduzir o que a CRFB estabelece em caso de 
dupla vacância no biênio final do mandato ou ampliar a determinação da 
eleição direta para um prazo mais dilatado e reservar a indireta apenas 
para o 4o e último ano, por exemplo.

Pedreira (2012) observa que o entendimento do STF não foi imedia-
tamente seguido pelo TSE, que até 2011 oscilou entre tal interpretação e 
aquela que, diante do silêncio do ente federativo, determinava a realização 
de eleição indireta, tendo por fundamento o princípio da simetria e a 

17 A ADI tinha por objeto lei estadual e por isso a decisão não se refere a municípios, 
embora os contemple. Em outras ADIs – 687/PA e 3.549/GO (BRASIL, 1995, 2007) –, o 
STF aborda a questão e confirma tal perspectiva.

18 A liminar não foi concedida. O julgamento do mérito ocorreu apenas em agosto de 
2020, já sob a relatoria do ministro Gilmar Mendes. A ADI foi considerada improcedente 
(BRASIL, 2020).
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condição de norma de Direito Eleitoral dessa temática. Depois passou a 
reconhecer que deve ser dada máxima efetividade à eleição direta.

Outra consequência da decisão do STF é que a eleição indireta não é 
regulamentada, organizada, tampouco tem seu contencioso apreciado pela 
Justiça Eleitoral, e sim pelo respectivo órgão legislativo e eventualmente, 
em se tratando do contencioso, pela justiça comum19. O entendimento 
é que essa eleição corresponde a matéria parlamentar, interna corporis. 
Conforme Reis (1999), essa é também a visão da própria Justiça Eleitoral.

A segunda decisão do STF, tomada em 2006, na ADI 2.709/SE, afirmou 
a eleição (ainda que indireta) como princípio constitucional para ascensão 
a mandato político e impediu que a sucessão automática seja possível para 
suprir em definitivo a dupla vacância na segunda metade do mandato. Em 
outros termos: determinou a realização de eleição e vetou a possibilidade de 
o substituto legal assumir em definitivo o mandato e completar o período 
regular. Como sintetizou a relatora, ministra Cármen Lúcia: “em momento 
algum, a Constituição diz que alguém pode ser governador ou vice sem 
ser eleito” (BRASIL, 2006, p. 267); ao contrário, determina que “todo o 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos” 
(art. 1o, parágrafo único (BRASIL, [2021a])). O substituto legal só poderia 
exercer o cargo interinamente no intervalo de tempo entre a confirmação 
da vacância e a posse do eleito, que eventualmente pode ser ele próprio.

No caso em apreço, o STF considerou inconstitucional a EC no 28, de 
2002, que acresceu o § 2o ao art. 79 da Constituição de Sergipe (2019). 
Ele determinava que, se a dupla vacância ocorresse no último ano, o 
substituto legal – sucessivamente, o Presidente da Assembleia Legislativa 
e o Presidente do Tribunal de Justiça – completaria o mandato. Com essa 
decisão, a regra em vigor passou a ser apenas o § 1o do art. 79, o qual 
reproduz o art. 81, § 1o, da CRFB.

A terceira decisão ocorreu na ADI 3.549/GO, em 2007, quando o STF 
considerou inconstitucional o art. 75, § 2o, da Constituição de Goiás, que 
determinava: se a dupla vacância ocorrer no último ano do mandato, não 
haverá eleição, e o cargo de prefeito será ocupado, sucessivamente, pelo 
presidente e pelo vice-presidente da Câmara Municipal (BRASIL, 2007). 
A decisão foi fundamentada na autonomia organizacional e no autogo-
verno do município – “assuntos de interesse local”, conforme art. 30, I, 
da CRFB –, o que abrange a competência exclusiva para regulamentar 
como suprir a dupla vacância do chefe do executivo, assim como a forma 
de substituição eventual20. Decisão com orientação pró-autogoverno e 

19 O mesmo valeria para a eleição indireta para presidente e vice-presidente da República.
20 Após a decisão, a EC no 46/2010 determinou nova redação para o art. 75, § 1o, seguindo 

os termos do art. 81, § 1o, da CRFB (art. 75, § 1o (GOIÁS, [2019])).
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auto-organização dos municípios já havia sido tomada na ADI 687/PA. 
Segundo o ministro Celso de Mello,

[n]ão cabe, ao Estado-membro, sob pena de frontal transgressão à au-
tonomia constitucional do Município, disciplinar, ainda que no âmbito 
da própria Carta Política estadual, a ordem de vocação das autoridades 
municipais, quando configuradas situações de vacância ou de impedi-
mento cuja ocorrência justifique a sucessão ou a substituição nos cargos 
de Prefeito e/ou de Vice-Prefeito do Município. A matéria pertinente à 
sucessão e à substituição do Prefeito e do Vice-Prefeito inclui-se, por 
efeito de sua natureza mesma, no domínio normativo da Lei Orgânica 
promulgada pelo próprio Município (BRASIL, 1995, p. 3).

Conforme essas decisões do STF, estava assim definido o cenário ins-
titucional sobre como suprir a dupla vacância no executivo subnacional, 
quando verificada na segunda metade do mandato:

a) imperatividade da realização de eleição, sendo vedada a sucessão; 
b) cada unidade da federação é livre para determinar a forma de eleição 
a ser adotada. Não prevalece a simetria com a previsão constitucional 
de eleição indireta, nem há a possibilidade de a Constituição Estadual 
determinar como devem proceder os municípios.
Desse modo, se houvesse previsão expressa no diploma legal do ente 

federativo e ela estivesse conforme os parâmetros expostos anteriormente, 
prevaleceria sempre o que ele tivesse estabelecido. Entretanto, a liberdade 
atribuída pela interpretação do STF trazia indeterminação nos casos em 
que a Constituição Estadual ou a Lei Orgânica Municipal não trouxesse 
solução. Nessa hipótese, caberia à Justiça Eleitoral definir qual deveria 
ser o procedimento a ser adotado. Como indicado, ao menos desde 2011, 
o TSE tem decidido por oferecer a máxima efetividade ao princípio da 
eleição direta, de modo a determinar que o eleitorado deve assim se ma-
nifestar, se houver dupla vacância também no 3o ano. Todavia, inexistia 
uniformidade em relação ao tempo restante de mandato considerado 
razoável para que ocorresse a eleição direta. A decisão era tomada caso a 
caso, conforme o entendimento do TSE e/ou de cada Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) na época em que surgisse a demanda, sem que necessa-
riamente decisões precedentes fossem levadas em consideração21.

A indefinição continuou até o tema ganhar novo componente com a 
promulgação da Lei no 13.165/2015. Entre outras inovações, ela acresceu 
os já referidos parágrafos 3o e 4o ao art. 224 do Código Eleitoral. Como 

21 A ausência de um padrão fez com que, por exemplo, o ministro Peluso tenha suge-
rido, em um dos julgamentos do TSE, que a indireta ocorresse apenas no último ano do 
mandato, com vistas a evitar a realização de duas eleições no mesmo ano (a suplementar 
e a ordinária) (BARBOZA, 2019, p. 115).
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se sabe, o § 4o determina que a eleição para 
superar a anulação será direta, salvo se ocorrer 
a menos de seis meses do término do mandato, 
quando deve ser indireta. Com o advento dessa 
determinação, pela primeira vez havia previsão 
legal que estabelecia limite após o qual a eleição 
direta deveria ser substituída pela indireta. Ela 
se referia a uma situação específica (as cassações 
de origem eleitoral) e não abrangia as causas 
não eleitorais. Todavia, em relação ao tema em 
análise definia um prazo que podia servir de pa-
râmetro para todos os casos de dupla vacância.

Os acréscimos ao art. 224 do Código Eleitoral 
suscitaram as ADIs, 5.525/DF e 5.619/DF, que 
questionavam diversas de suas determinações 
e/ou abrangências. Para focar apenas no tema 
que move este trabalho, sabe-se que, ao deliberar 
sobre a questão, o STF excluiu a incidência do 
§ 4o do art. 224 nos cargos de presidente e de 
senador, pois havia previsão outra na CRFB – os 
já referidos arts. 81, no caso do primeiro, e 56, 
no do segundo –, mas não considerou o texto 
inconstitucional nem o retirou da lei, e sim pro-
moveu interpretação conforme a Constituição. 
Consequentemente, considerou que os prazos 
para realização de eleição direta ou indireta são 
válidos e constitucionais para governadores e 
prefeitos.

Entretanto, essa decisão do STF produziu 
nova incerteza ou polêmica: qual regra deve 
prevalecer se a legislação do ente federativo 
trouxer previsão de um prazo para a realiza-
ção de eleição indireta que colidir com o que a 
legislação eleitoral passou a determinar? Nesse 
novo cenário, continua a haver a prevalência 
da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica 
Municipal – como o STF vinha reconhecendo ao 
vincular ao autogoverno – ou passa a preponde-
rar aquela da lei eleitoral? Ou, alternativamente, 
a previsão do Código Eleitoral prevaleceria so-
mente se a legislação das unidades subnacionais 
fosse omissa?

Ao apreciar a ADI 5.525/DF, em 2018, o STF 
respondeu às perguntas, tendo afirmado que 
a nova redação do Código Eleitoral se refere 
a causas eleitorais e que elas se sobrepõem às 
normas legais dos entes federados. Logo, não 
prevalece a competência privativa afirmada até 
então. Na prática, isso já vinha acontecendo, 
como demonstram os casos dos governadores 
da Paraíba e do Maranhão, eleitos em 1996, 
cassados no biênio final do mandato por mo-
tivos eleitorais e substituídos pelos segundos 
colocados, quando a previsão das Constituições 
Estaduais para promover eleição indireta foi 
ignorada pelo Judiciário.

Com esse propósito, o STF distinguiu causas 
eleitorais e não eleitorais. Conforme o relator, 
ministro Barroso, as primeiras se referem a “atos 
ilícitos praticados durante o processo eleito-
ral, capazes de comprometer a lisura e higidez 
das eleições”, e as segundas “estão associadas a 
eventos e práticas que tomam lugar durante o 
exercício do mandato eletivo, o que pressupõe 
a regular diplomação do mandato e a legítima 
investidura no cargo” (BRASIL, 2018a, p. 23).

Em se tratando da primeira – como as 
previstas no art. 224 do Código Eleitoral –, a 
competência é da legislação produzida pelo 
Congresso Nacional. Em outros termos: a au-
tonomia dos entes federais não se sobrepõe à 
prerrogativa exclusiva da União para legislar 
em Direito Eleitoral, constante no art. 22, I, da 
CRFB. Levando em conta essa interpretação, 
em 2017 o ministro Barroso determinou eleição 
direta para governador do Amazonas, quando 
já avançava o biênio final do mandato. Ele o fez 
desconsiderando que a Constituição daquele 
estado determinava que, nessa situação, a eleição 
deveria ser indireta.

Entretanto, se a dupla vacância não tiver 
origem eleitoral – como impeachment, morte, 
renúncia etc. –, prevalece o que o ente federativo 
estabelecer. Se a norma do ente for omissa, a 
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Justiça Eleitoral vai aplicar o que prevê o § 4o 
do art. 224 do Código Eleitoral, tomado como 
novo parâmetro legal e regra geral. Portanto, vai 
autorizar a realização de eleição indireta somente 
se a dupla vacância se verificar a menos de seis 
meses do término do mandato.

Como já dito, na raiz da decisão do STF está 
a diferenciação entre razões eleitorais e não elei-
torais da dupla vacância. É relevante lembrar que, 
no caso da Presidência da República, a previsão 
sobre a realização de eleição indireta se baseia 
apenas no tempo de mandato, sem especular 
sobre as causas que levaram às vacâncias. Assim, 
para o STF, até o momento, em razão do que 
disciplina o art. 81 da CRFB, nada mudou em 
relação ao Executivo federal.

Assim, caso a Lei Orgânica ou a Constituição 
preveja eleição indireta no 3o ano de mandato – a 
exemplo do que determina a CRFB –, mas a causa 
da dupla vacância for de origem eleitoral, essa 
determinação não prevalecerá. Isso porque, desde 
2015, há previsão de eleição direta no Código 
Eleitoral. A decisão é inusitada, pois contraria 
o entendimento que o próprio STF firmara em 
diversas oportunidades, segundo o qual deve 
prevalecer o que preceituar a legislação do res-
pectivo ente federativo, independentemente da 
razão da dupla vacância.

Tendo em vista essas mudanças, pode-se 
atualizar a forma como deve ser suprida em 
definitivo a dupla vacância do executivo sub-
nacional na segunda metade do mandato. O 
entendimento vigente é: a) imperatividade da 
realização de eleição, sendo vedada a sucessão; 
b) cada unidade da federação é livre para de-
terminar a forma de eleição a ser adotada, se 
se tratar de causa não eleitoral; c) se a causa for 
eleitoral, a regra é promover eleição direta, a não 
ser que restem menos de seis meses de mandato; 
d) se a legislação da unidade subnacional for 
omissa, prevalece a previsão do Código Eleitoral 
independentemente da causa da dupla vacância, 

ou seja, a eleição indireta será convocada apenas 
se restarem menos de seis meses de mandato.

Contudo, pode-se perceber que esses parâ-
metros não solucionam plenamente as situações 
concretas. Permanece como ponto de discussão 
determinar se a causa da dupla vacância é eleitoral 
ou não, pois disso depende a eventual realização 
de eleição indireta.

Para retornar à Teoria dos Princípios, pode-
-se destacar que muitos autores se baseiam na 
autonomia dos entes federativos para justificar 
a realização de eleições indiretas em caso de 
dupla vacância no biênio final do mandato, se 
prevista nas respectivas constituições ou leis 
orgânicas. Logo, insurgem-se à preferência pela 
realização da eleição direta, determinada no § 4o 
do art. 224 do Código Eleitoral e consagrada 
pelo STF quando há causa eleitoral. É o caso da 
alegação da PGR na ADI 5.525/DF e de Frazão 
(2016), Neiva (2017), Souza (2017), Costa (2019) 
e Ramos Filho (2020).

Um dos argumentos é não ser democrático 
que essa autonomia seja preterida em nome de 
regra que deve ser obedecida por todos. Outro 
identifica a autonomia dos entes federativos como 
cláusula pétrea da CRFB, fundada no pacto fe-
derativo. Um terceiro argumento é mobilizado 
por Neiva (2017):

não faria sentido que os entes federados tives-
sem liberdade para dispor em sentido diver-
so da Constituição, mas não para dispor em 
sentido diverso de uma Lei Federal. A razão, 
aqui, é simples: é a própria Constituição que 
atribui competência legislativa sobre a matérias 
afetas à auto-organização dos entes federados 
para cada um deles, tratando-se, no caso dos 
Municípios, de assunto de interesse local.

A síntese é apresentada por Costa (2019, 
p. 175): “a decisão acerca dos critérios para rea-
lização de eleição direta ou indireta afeta inte-
resses preponderantes do ente federado afetado, 
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devendo prevalecer o ato normativo local em caso 
de conflito de competência legislativa”.

Ainda que não utilizem esses termos, tais 
autores praticam a ponderação de princípios e 
destacam que a autonomia das unidades subna-
cionais é mais relevante que o exercício direto 
do voto. Portanto, a ele se sobrepõe e deve ser 
preservado, mesmo que isso signifique restringir 
a participação do cidadão na definição de ques-
tões de interesse público. O STF não concorda 
com esse entendimento, por isso tem estabele-
cido a possibilidade de participação direta do 
eleitorado na definição dos mandatos políticos 
como princípio que se sobrepõe à autonomia e à 
auto-organização dos entes federativos e, como 
tal, deve ser limitado apenas excepcionalmente, 
ainda que alguma Constituição Estadual ou Lei 
Orgânica Municipal traga previsão distinta.

5  Considerações finais

O artigo abordou o modo como a eleição 
indireta figura no atual ordenamento jurídico 
nacional. Observou que, frente à afirmação da 
eleição direta como princípio e forma de seleção 
de autoridades políticas que deve ser aplicada o 
mais amplamente possível, a indireta é concebida 
como exceção, cuja realização é motivada por 
razões de urgência e de necessidade que impe-
dem ou desincentivam o pleito direto. Assim, a 
eleição direta é meio para preservar a exigência 
de elegibilidade dos mandatos políticos e para 
vedar que sejam exercidos por sucessão em caso 
de dupla vacância.

A questão-chave para a realização de eleição 
indireta gira em torno das razões que autorizam 
a sua convocação. De um lado, está a necessidade 
de ocorrência da dupla vacância. De outro, o 
tempo restante para o término do mandato. Em 
relação a essa temporalidade, o ordenamento 
jurídico nacional oferece diferentes soluções e, 

consequentemente, cria distintos regramentos. 
Desde o advento da CRFB, na escolha de prefeito 
e governador persistiram dois entendimentos 
distintos: a) repetir o previsto para a Presidência 
(eleição indireta quando restam, no máximo, dois 
anos de mandato); b) autorizar cada ente federa-
tivo a arbitrar a margem de tempo de mandato 
após ultrapassada a metade, de modo a não ser 
obrigado a repetir o modelo da CRFB. A justi-
ficativa para esse segundo posicionamento – o 
preponderante no STF – tem sido a de que a 
questão não é exclusivamente eleitoral, mas diz 
respeito prioritariamente à auto-organização de 
municípios, estados e do Distrito Federal.

Em 2015, com o acréscimo de dois parágrafos 
ao art. 224 do Código Eleitoral, foi consagrada 
a distinção que o TSE já vinha promovendo: a 
causa da dupla vacância é mais um fator a definir 
a realização de eleição direta ou indireta. Assim, 
se ela for eleitoral, impõe-se a definição dos novos 
titulares de forma direta, a não ser que restem 
no máximo seis meses do mandato, caso em que 
deve ser indireta. Se a causa não for eleitoral, 
a decisão tem de respeitar o que estabelecer o 
ente federativo e, caso inexista previsão na lei, a 
Justiça Eleitoral decidirá nos termos do Código 
Eleitoral, ou seja, determinará a eleição indireta 
se restar um semestre de mandato.

Ao serem comparadas com a previsão cons-
titucional da eleição indireta para a Presidência 
presente no art. 81, § 1o, que não cita a diferen-
ciação conforme a causa, essas definições – es-
pecialmente a inovação legislativa ocorrida em 
2015 e a interpretação a ela atribuída pelo STF 
na ADI 5.525/DF – evidenciam o quanto ela se 
distingue do desenho institucional vigente para 
as unidades da federação configurando a exceção 
na exceção, sempre associada à eleição indireta.

Como o texto demonstrou, a previsão do 
art. 81 suscita ao menos dois campos de reflexão. 
O primeiro diz respeito à insatisfação com sua 
determinação, o que foi agudizado pela crise de 
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2017. Nesse contexto foram articuladas duas alternativas para não adotá-la: 
a mudança do texto constitucional e a não aplicação por meio da distinção 
conforme a causa da dupla vacância ou por meio de mutação constitucional. 
Nenhuma delas foi bem-sucedida, e a previsão continua em vigor embora 
nunca tenha sido necessário aplicá-la nos seus mais de 30 anos de vigência.

O segundo torna evidente que não há sistematicidade no modo como 
o ordenamento jurídico aborda a eleição indireta. Diferentes prazos e mo-
tivações justificam a convocação de eleição indireta na comparação entre 
presidente, de um lado, e prefeitos e governadores, de outro. A ausência de 
coerência é demarcada pela previsão constitucional relativa à Presidência, 
que se distingue das determinações subnacionais, seja a construída pelas 
decisões do STF, que julga a questão como do âmbito da auto-organização 
dos entes federativos, seja a suscitada pela inovação legislativa ocorrida 
em 2015.

Desse modo, o art. 81, § 1o, da CRFB traz a regra que mais restringe 
o princípio da eleição direta e que mais propicia a realização da indireta, 
pois desde 1994 admite-a quando restar 50% do mandato (na versão 
original, correspondia a 40%). De igual forma, pelo entendimento do 
STF, não permite a distinção entre as motivações que causam a vacân-
cia. Precisamente por causa dessa maior excepcionalidade frente a um 
princípio – que assume com contundência e que se refere exclusivamente 
a cargo de tanta relevância no sistema político – mobilizou tantas disputas 
quando se tornou premente sua aplicação em 2017. E permanece com 
potencial para mobilizar, pois continua presente a possibilidade de vir a 
ser aplicada nos termos do texto constitucional.

Tal ausência de sistematização é compreendida no artigo como pre-
judicial não porque seja imperativa a adoção de modelo simétrico para 
todas as partes, mas porque a determinação constitucional presente no 
art. 81, § 1o, excepciona demasiadamente o princípio da eleição direta 
(sem necessidade aparente, haja vista a abertura oferecida aos demais entes 
federativos e os prazos distintos estabelecidos pelo Código Eleitoral) ao 
retirar dos eleitores a possibilidade de suprir, pela sua própria vontade, a 
dupla vacância da Presidência ocorrida no biênio final do mandato. Aliás, 
como previsto sistemicamente e sem exceção possível se a vacância se der 
no biênio inicial.

Nesses termos, a solução atualmente vigente para os entes federativos, 
especialmente quando a vacância decorre de causa eleitoral, está mais 
conforme aos fundamentos da CRFB que aquela prevista na própria CRFB 
para a Presidência, sugerindo que a mudança deve ocorrer no âmbito 
constitucional. Além de ampliar a previsão da eleição direta, essa mudan-
ça vai excluir uma exceção e produzir um ordenamento mais sistemático 
para a questão.
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